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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO 
PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECURSO DO PRAZO. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. DELEGAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA À SECRETARIA DO TRIBUNAL. 
ADEQUAÇÃO. ART. 1.017, § 5º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA RESTRITA  AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da Lei n. 11.419/2006, que prevê a 
publicação dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, como de fato ocorreu na espécie, 
contando-se daí o prazo para a prática do ato processual.
3. A Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por meio da Resolução STJ/GP n. 15 de 
26/06/2020, delegou à Secretaria do Tribunal a prática de atos meramente ordinatórios, antes 
da distribuição dos feitos no STJ. A delegação da prática desses atos é possível, conforme 
estabelece o art. 203, § 4º do CPC/2015, bem como os arts. 21, inciso XX, e 21-E do RISTJ.
4. A dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 é restrita ao recurso de agravo de 
instrumento para o Tribunal de Justiça. 
5. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO 
PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECURSO DO PRAZO. TERMO INICIAL. 
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1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da Lei n. 11.419/2006, que prevê a 
publicação dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, como de fato ocorreu na espécie, 
contando-se daí o prazo para a prática do ato processual.
3. A Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por meio da Resolução STJ/GP n. 15 de 
26/06/2020, delegou à Secretaria do Tribunal a prática de atos meramente ordinatórios, antes 
da distribuição dos feitos no STJ. A delegação da prática desses atos é possível, conforme 
estabelece o art. 203, § 4º do CPC/2015, bem como os arts. 21, inciso XX, e 21-E do RISTJ.
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instrumento para o Tribunal de Justiça. 
5. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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 Trata-se de agravo interno interposto por ASSISTÊNCIA MÉDICA SÃO 
MIGUEL LTDA. contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, por ausência da cadeia 
completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 168-169).

Em suas razões, a agravante alega que sempre foi representada pelo 
advogado subscritor do recurso especial.

Aponta que, "por se tratar de processo eletrônico, todos os documentos do 
processo estão nele contidos, sendo que não há qualquer dúvida com relação à 
representação das partes, muito menos da sequência de atos praticados, todos válidos 
e eficazes. Mais que isso, há dispensa expressa de juntada dos documentos do 
processo principal nos autos de agravo de instrumento, conforme o mandamento legal" 
(e-STJ, fl. 176).

Salienta que não foi publicada a intimação para a correção do 
vício, enfatizando que a determinação cabe ao relator do processo.

Destaca que o prazo para correção do vício é de 15 (quinze) dias úteis, 
previsto no art. 104, § 1º, CPC/2015.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Parte recorrida sem representação nos autos (e-STJ, fl. 183).

É o relatório. 

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
162 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Vladimir Veronese – OAB/SP 
306.177, que subscreveu o agravo o  recurso especial e respectivo agravo, determinou 
a intimação da parte recorrente para regularizar a representação processual, no prazo 
improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso.

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis" (e-STJ, fl. 166).

Necessário enfatizar que à fl. 164 (e-STJ) consta a certidão de publicação da 
intimação da recorrente para a manifestação e regularização do vício, o que não 
foi promovido pela parte.

Com efeito, nesta Corte Superior, vigora o disposto no art. 4º da Lei n. 
11.419/2006, que prevê a publicação dos atos judiciais no Diário da Justiça eletrônico, 

Documento eletrônico VDA43389851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 11/09/2024 15:25:57
Código de Controle do Documento: 63c0a1c8-59f9-462d-95f2-8e622a6b6e49



como de fato ocorreu na espécie, contando-se daí o prazo para a prática do ato 
processual.

Veja-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO. DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. INEXISTÊNCIA. EARESP Nº 
1.663.952/RJ. ART. 5º DA LEI Nº 11.419/2006. INAPLICABILIDADE. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. 
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos após o prazo de 5 
(cinco) dias úteis previsto no art. 1.023 do Código de Processo Civil
2. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça somente há intimação 
eletrônica para entes públicos cadastrados, conforme previsto no art. 21 da 
Resolução STJ/GP nº 10, de 6 de outubro de 2015, mantendo-se a intimação 
via publicação no Diário de Justiça Eletrônico para as demais partes.
3. Inaplicável ao caso o disposto no art. 5º da Lei nº 11.419/2006 e o 
entendimento consolidado no julgamento dos EAREsp nº 1.663.952/RJ, 
porquanto inexiste duplicidade de intimações.
4. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório - ante a reiteração em 
novos declaratórios de questões já apreciadas -, impõe-se a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.
5. Embargos de declaração não conhecidos, com aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.190.265/PR, Relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

Necessário destacar ainda que a Presidência desta Corte, por meio 
da Resolução STJ/GP n. 15 de 26/06/2020, delegou à Secretaria do Tribunal a pratica 
atos meramente ordinatórios, antes da distribuição dos feitos no STJ. A delegação da 
prática desses atos é possível, conforme estabelece o art. 203, § 4º do CPC/2015, bem 
como os arts. 21, inciso XX, e 21-E do RISTJ.

Senão, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL 
E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 
115 do STJ)" (PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 
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Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).
3. Não há qualquer irregularidade na Resolução STJ/GP N. 15 de 26/6/2020, 
na qual o Ministro Presidente desta Corte autorizou a Secretaria do Tribunal 
a praticar atos meramente ordinatórios, antes da distribuição dos feitos no 
STJ. A delegação para a prática desses atos é possível nos termos do art. 
203, § 4º do CPC, bem como nos arts. 21, inciso XX e 21-E do RISTJ. (AgInt 
nos EDcl no AREsp 1962767/MG, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2022, DJe 07/04/2022) 4. O prazo de 5 (cinco) dias para juntar a 
procuração não se mostra desarrazoado, na medida em que o próprio 
Código de Processo Civil, no parágrafo único do art. 932, estabelece o prazo 
de 5 (cinco) dias para sanar o vício ou complementar a documentação. 
(AgInt no AREsp 1881904/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2022, DJe 30/03/2022) 5. A dispensa 
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 
5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.910.201/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 27/5/2022.)

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo  
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual, em 
consonância com o enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Frise-se que a intimação da parte autora para regularizar o vício na 
representação processual, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso, é consequência expressa na norma disposta no Código de Processo Civil.

No mais, "esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o referido 
dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 
2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Em complemento, essencial rememorar que "a alegação de existência de 
procuração nos autos originários não sana a irregularidade na representação 
processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial. 
Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA 
AGRAVANTE.
[...]
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos 
autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.410.571/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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